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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	10580.011899/2005-89 

Recurso n" 	505.415 Voluntái  lo  

Acórdão  no 	3803-01.054 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	9 de dezembro de 2010 

Matéria 	PIS -AUTO DE INFRAÇÃO - ALARGAMENTO DA BASE DE. 
CÁ LCULO 

Recorrente 	INTERCULTURA CONSULTORIA, MARKETING CULTURAL E 
EMPREENDIMENTOS LTDA. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL. 

ASSUN1 Go: CON I RIBUIÇÃO PARA 0 P1S/PASEP 

Período  de apuração: 0 1/01/2001 a 31/12/2002 

BASE DE CALCULO - ALARGAMENTO - APLICAÇÃO DE DECISÃO 
INEQUÍVOCA DO STF POSSIBILIDADE. 

A base de cálculo da contribuição, até a  vigência  da Lei n2  10.637, de 2002, 
era o fatinamento, assim compreendido a receita bruta  da venda de 
met cadorias, de serviços e mercadorias e serviços, afastado o disposto no § 1 0  
do art. 30  da Lei n2  9.718, de 1998 por sentença proferida pelo  plenário  do 
Superno Tribunal Federal em 09/11/2005, transitada em julgado em 
29/09/2006. 

Asstwm: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 FINANCIAMENTO DA SEGURIDA DE 

SOCIAL.— COFINS 

Per iodo de apuração:  01/01/2001 a 31/12/2002 

BASE DE CALCULO - ALARGAMENTO - APLICAÇÃO DE DECISÃO 
INEQUÍVOCA  DO STF - POSSIBILIDADE. 

A base de calculo da contribuição, até a vigência da Lei n° 10.637, de 2002, 
era o faturamento, assim compreendido a receita bruta da venda de 
met  cador ins. de serviços e mercadorias e ser viços, afastado o disposto no § 1 0  
do art. 3 0  da Lei n° 9.718, de 1998 por sentença proferida pelo  plenário  do 
Supremo Tribunal Federal em 09/11/2005, transitada em julgado em 
29/09/2006. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar 
provimento ao recurs°, nos termos do relator io e votos que integram o presente julgado. 



(assinado digitalmente) 
Alexandre Kern - Presidente e Relator 

Participaram ainda do presente julgamento os Conselheiros Belchior Melo de 
Sousa, H&j() Lafetd Reis, Daniel  Maurício Fedato, Elias Fernandes Eufrasio (suplente) e 
Ant5nio Mario de Abreu Pinto (suplente). 

Relatório 

INTERCULT URA CONSULTORIA, MARKETING CULTURAL E 
EMpREENDIMENTOS LIDA. teve lavrados contra si os autos de infração de fls. 4  ai e 115 
a 1 14

' 
 para for malizaçflo de  exigência  de débitos de PIS e de Cofins decorrentes da constatação 

pela7  Fiscalização da DRF/SDR de o contribuinte não contabilizou os rendimentos de 
aplicações  financeiras .  Os lançamentos montaram a R$ 6.735,00 e R$ 31.86,83 
resPectivamente. 

O feito foi impugnado. A DRI/SDR4 1  Turma julgou o lançamento 
proedente.  O Acórdão n 15-19,052, de 29 de abril de 2009, fls. 232 a 235 teve ementa vazada 
nos  seguintes  termos: 

ASSUNTO CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

Período  de apt, (kilo 01/01/2001 a 31/12/2002 

LANÇA MENTO DE  OFICIO  INFRAÇOES 

Sujeitam-se ao lançamento  de qficio, ato adminisnativo 
vinculado e obrigatório, os valores tributáveis que irão tenham 
sido espontaneamente oferecidos à tributação A 
responsabilidade pot infrações à legislação  Ir  gnu& ia independe 
da intenção do agente ou do r esponscivel e da efedvidade, 
nature:a e e..s.tensilo dos efeitos do ato 

RENDIMENTOS FINANCEIROS REGIME DE CAVA Se 
ruilizado o regime de caixa para apuração da corm ibuição para 
o PIS, os rendimentos auferidas em aplicações financeiras 
deverão  compor  a base de cálculo pm  ocas frio da alienação. 
resgate ou cessão do titulo ou  aplicação  Se os  i endimentos 
apontados nas DIRE elabor adas pelas instituições  financeiras  
foram oPrecidos à tributação em outros momentos, caber ia 
contribuinte &mama ar em que momento isto se deu 

IMPUGNAÇÃO PROVAS 

A impugnação apresentada deve mencionar os motivos de faro e 
de direito em que se fimdamenta, os pontos de discorthincia e as 
ra:cies e provas que possuir. 

INCOiVSTl1 UCIONA LIDA DE 

A Sec, war ia da Receita Federal do Brasil .  como órgão da 
administração direta da União, não é competente par a decidir 
quanta à inconstiarcionalidade de nor ma legal 

DECISÕES  JUDICIAIS EFEITOS 
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O fidgamento administrativo não esta vinculado a decisões 
judiciais no:Mfrs aos autos de forma exemplificadva, quando a 
inlet es soda não parte da ação Apenas as decisões do STF que 
fixem, de for ma  inequívoca e definitiva, inter pretação do text° 
constitucional,  deverão  ser uniformemente observadas pela 
Achninisn ação Pública  Fedei  al direta e indireta 

ASSUNTO CONTRIBUICJO PARA O FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL - COF1NS  Período  de apuração 
0110112001 a 31/12/2002 LANCAAIENTO DE OFICIO 
huRgoEs 

Stileitani-se ao lançamento  c/c  oficio, ato administivtivo 
vincidado e obi igatório. os yak» es tributáveis que não tenham 
sido espontaneamente oferecidos a tributação A 
responsabilidade por infrações à legislagdo nibtaciria independe 
da  intenção  do agente ou do iesponseivel e da  efetividade.  
nature:a e extensão dos efeitos do ata 

RENDIMENTOS FINANCEIROS REGIME DE CANA Se 
tailkado o regime de caixa para apuração da contribuição para 
o PIS. o.s rendimento,s aufitridos em aplicações &amebas 
(lever cio contpcu a base de cálculo por ocasião  da alienação. 
esgote  ou cessão do !halo ou aplicação. Se as endimentos 

apontados nas DIRF elaboradas pelas instituições financeiras 
Ibrain Ott ecidas à tributação em outros momentos. caberia 
con/, 'blame de»twistrat em que momento isto se deu 

IMPUGNACJO PROVAS. 

.4 impugnação apresentada deve mencionar os motivos de fato e 
de direito em que se fundamenta, os pontos de disconkincia e as 
ra:Oes e provas que possuil 

INCONS1111.1CIONALIDADE 

A Secreon ia  da Receita Federal do Brasil, como átgão da 
achninisu ação di, eta da não ti competente para decidir 
quanta à inconstitucionalidade de 1701 ma legal 

DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS. 

O  julgamento achninisnativo não  está  vinculado a decisões 
judiciais ti rzidas aos autos de forma exemplificativa, quando a 
info essada não á pane da ação. Apenas as decisões do STF que 
fixem. de fin ma  inequívoca e definitiva, inierpretação do texto 
constitucional,  devei  do ser unifotmemente observadas pela 
Administração Pública Federal (theta e indireta 

Lançamento Procedente 

Cuida-se agoia de recurso  voluntário  interposto contra a  decisão  da 4 Turma 
da DRJ/SDR. O arrazoado de fls 243 a 260, após protestar pela sua tempestividade e iesurnir 
os fatos relacionados com a lide, pede reforma da  decisão  recorrida para o efeito de ver 
cancelado o lançamento de oficio, sob o argumento de que a inclusão das receitas financeiras 
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na base de  cálculo  das contribuições é ilegal, conforme entendimentos doutrinários e 
jurisprudenciais, inclusive no âmbito do STF, que cita e transcreve. 

É o Relatório, 

Voto 

Conselheiro Alexandre Kern, Relator 

Presentes os pressupostos recursais, a petição de lb. 243 a 260 merece set 
con lecida como recurso  voluntário  contra o Acórdão DRI-SDR-4' Turma na 14-19.052, de 29 
de abril de 2009.. 

1 	A propósito do alargamento da base de cálculo das contribuições, promovido 
pelo § 1° do art, 3 da Lei n° 9.718, 27 de novembro de 1998, para  açambarcar também as 
recitas financeiras, com resguardo de minha posição pessoal quanto a essa matéria,  curvo-me. 
nes e julgamento  ao que vem sendo decidido na 3 0  Turma da Câmara Superior de Recursos 
Pis ais: Para tanto, transcrevo na continuação, homenageando seu autor, o voto proferido pelo 
Coriselheiro Henrique Pinheiro Torres, por ocasião do julgamento do recurso na 226.979 
interposto pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (processo na 10166.000055/2004-12), 
ern'27 de abril de 2010: 

Conselheiro Henrique Pinheiro 'Torres, Relator 

0 recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, dele 
conheço. 

A teor do relatado, a controvérsia a ser aqui dirimida cinge-se A questão que 
Ficou  conhecida como alargamento da base de calculo da  Cofias.  A Camara 
recorrida, ao julgar a questão, aplicou a decisão do  STF  que declarou 
inconstitucional o § 1 0 do art. 3 0  da Lei 9.71811998. A seu turno, a PGFN defende 
que decisões proferidas em controle difuso somente tem efeitos w gcz =lies  após  a 
edição de resolução do Senado que suspenda a aplicação do dispositivo inquinado de 
inconstitucionalidade. 

Entendo que o controle concreto de constitucionalidade tem efeito into 
parles, não beneficiando nem prejudicando terceiros alheios à lide Alias, essa regra 
é explicita no  Código  de Processo Civil, no art .... Para que produza efeitos erga 

preciso que o Senado Federal edite resolução suspendendo a execução do 
dispositivo de lei declarado  inconstitucional  pelo  STF.  No desconheço que o 
Ministro Gilmar Mendes, ha muito vem defendendo a desnecessidade do ato 
senatorial para dar efeitos geral as decisões da Corte Maior, mas essa posição ainda 
não fbi positivada no ordenamento jurídico brasileiro, muito embora alguns passos 
importantes já foram dados, como é o caso da sumula vinculante. De qualquer sorte, 
a resolução senatorial ainda se faz necessária, para estender efeitos dc decisões into; 
pai/es a terceiros alheios h demanda. 

De outro lado, o regimento interno do Conselho Administrativo de Recursos 
F iscais  trouxe  a possibilidade de se estender as decisões do Sr F, em controle difuso, 
aos julgados administrativos, conforme preceitua a Portaria a' 256/2009, Anexo 11, 
art, 69. Este dispositivo reproduz a mesma redação prevista no regimento anterior 
(art. 49, na redação dada pela Portaria n° 147/2007): É vedado ciliiviat a aplicacilo 
de lei. exceto J - que jd lenha sido declarado inconstitucional por decisrlo 
pleruiria definiliva do Supremo Tribunal Federal. 
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Note-se que tal dispositivo cria uma exceção à regra que veda este Colegiado 
afastar -  a aplicação de dispositivo legal, mas exige que a inconstitucionalidade desse 
dispositivo já tenha sido declarada por decisão definitiva do  plenário  do ST E. No 
basta qualquer decisão da Corte Maior, tern de ser de seu  plenário,  e, deve-se 
entender como definitiva a decisão que passa a nortear a jurisprudência desse 
tribunal nessa matéria. Em outras palavras, decisão definitiva, na acepção do art. 69 
do RICARF é aquela reiterada, assentada na Corte. 

0 caso dos autos, a meu sentir, amolda-se, perfeitamente, ti norma inserta no 
artigo 69 suso transcrito, posto que a  questão  da inconstitucionalidade do § 1° do art 
3' da Lei 9.718/1998 encontra-se apascentada no Supremo Tribunal Federal, 
inclusive, fez parte de minuta de  súmula vinculante, que não foi adiante por causa de 
uma outra decisão desse Tribunal, referindo-se it base de calculo das  contribuições 
devidas pelas seguradoras. Neste caso, houve certa confusão sobre o conceito de 
faturamento e de receita, o que levou o STF a não sumular a matéria sobre o 
alargamento da base de cálculo das contribuições, mas de qualquer sorte, continua 
valendo a decisão no pertinente a base de cálculo das contribuições incidentes sobre 
sociedades não financeiras ou seguradoras. 

Ern outro giro, a POFN _0 emitiu parecer no sentido de autorizar seus 
procuradores a não mais recorrerem das decisões judiciais que reconheçam a 
inconstitucionalidade do denominado alargamento da base de calculo das 
contribuições sociais. 

A jurisprudência do CARF caminha no sentido de estender a decisão do SIT 
sobre o alargamento da base de calculo das contribuições aos julgamentos 
administrativos. Neste sentido, votou a !lustre Conselheira Maria Tereza Martinez, 
que rendo as homenagens de praxe, e pep licença para transcrever excerto de seu 
voto. 

ItEG,-11.1DADE Del LEI N*9718/98 

Perdeu igualmente Paw esse pata o deslinde 
deste pi ocesso a questão do olargameido da 
base de cálculo 

O Supremo Tribunal  Fedei  al ao julgar o 
Recurso Extraordimitio no 357 950, em 
09/11/2005  (Diário da Justiça da Unido de 
15/08/2006), declarou a 
inconstitucionalidade da amplictgão do 
conceito de jam, amenlo popidrada pelo 
al t 3" .§ I*, da Lei no 9 718198 

Pollan»), a hi: daquele julgado. somente as 
leceitas provenientes da ve»da de 
memadorias e set vivos podem soli et a 
incidência  do PIS e da Cofins, o que não é o 
caro  do valor do 'CMS registiado 
extemporaneamente 

No tocante a ewensão dos efeitos da 
t *rid(' dc 1w ação  de  
inconstitucionalidade, com fulcro no art 77 
da Lei 1111  9.430/96, o Pies/dente  da  
Repáblica baixou o Dew  elo ne 2 346/97 
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para  disciplina:  a magic, do.s tir gãos da 
Administr ação Priblica 

Ora, o cv I 42. parágrafo (mica do Decreto 
n" 2346/97, estabelece que ''( ) Na 
hipótese de crédito ti 'brachia, quando 
harmer impugnação ou recurs° ainda não 
definitivameme julgado contra a sua 
constituição, eleven: os órgãos julgadores, 
singulares on coletivos. da Administração 
Fazenclária, afastar a aplicação da lei. 
tratado ou ato normativo federal. declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal ( .)" 

Cabe observar quo a Imago ia, de  aplica;  ou 
não decisão do Pleno do  STF.  tunes da 
expediçâo de Resolução. no men emended. 
não se aileron ao longo dos vas  ias 
Regimentos hnernos aprowidos. quer dos 
então Conselhos tie Conn ibuintes. quer do 
aural CARP 0 atual Regimento Inter no 
(art 69 da Portaria n 0  2.56/2009) rep: or/u: 
a mesma redação previsla no anterior (al t 
49, na redação dada pela Pct/aria n° 
147/2007) .t vedado *star a  aplicação c/c 
lei exceto "I - que já tenha skit) 
declarado inconstitucional por decisão 
pktuiria definitiva do Supremo Tribunal 
Federal;" 

A questão foi ben; nviada por &versos 
rezes neste ingão adminishativo Cito, no 
eu/cinto,  o julgamento ocorrido do Rec 
127006, pela Conselheira MARIA 
CRISTINA ROZA DA COSTA, Acórdão n" 
202-17530 (naquele caso PIS variações 
monetárias), pela qua! peço vénia para 
rep odurb excer tos como se meus fosse:;;• 

Este Conselho de Conu ibuintes possui larv 
experiência no trato com licks curio mch ito 
versava sobre matéria que o plenário do 
STF julgou inconstimcional. incidenter 
tantum, e que no aguardo  da Resolução do 
Senado Federal, manteve por mho tempo a 
exigacia de ti ibuto já reputado 
definitivamente inconstitucional ou mesmo 
ilegal, nos casos julgados pelo STI 

que  se aprender com a expel iéncia Não 
que se possa aqui decidir crodadamente 
após inaugurais decisões nesse sentido 
pelas Cortes Constitucional ou Legal No 
caso cut tela não é esta a circitirstáncia 
Tram-se  c/c matéria que  há mirk() vem 
get ando conflito enn e, o Fisco e os 
contribuintes, tendo sklo alvo de semenças 

     

     

     

     

   

   

     

     

     

     

    

I 
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judiciais de mama, cola,  árias  aos inter esses 
do Fisco O volume dessas decisões atingiu 
seu ápice com a  decisão  do 5-1F, a qual, 
publicada, transitou julgado em 29 de 
setembro de 2006, sendo enviada pelo 
Presidente do STF ao Presidente do Senado 
Federal ean 03/10/2006, ent cumprimento ao 
disposto na Constituição Federal 

Pollard°, entendo que não há a que resisth 
O julgador administr ativo tem como limite 
de decidir as normas legais em vigor, não 
The competindo apreciar 
inconstilucionalidades on ilegalidades Ao 
revês. a inconstitucionalidade do dispositivo 
firndador  da autuação ellConh asse 
declar ado por sentença transitada em 
julgado pelo &gel° designado pela 
Constituição c/a  República,  no  mi 102, 
inciso  Ill, alínea '"a". a  julgai  camas 
decididas quando a decisão recorrida 
contrariar seus dispositivos ou declarar a 
inconstitucionalidade de tr outdo ou lei 
Jana! 

E, consoante dispõe o inciso I do par cigrajb 
único  do art 2" da Lei n" 9 784. de 29 de 
janeiro de 1999, que regula o processo 
adminisn ativo no rintbito da Administração 
Pública Federal, nos processo.s 
administrativos set do obselvados, entre 
winos, os critérios de atuação confin me a 
lei e o direito, devendo a ,,Idininisiração 
pública, segundo dispõe o copra, obedecer, 
dentre outras, os  princípios  da legalidade, 
finalidade, motivação, imoobilidade. 
proport ionalidade, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança juo idica. 
interesse público e eficiência 

Adernais, também não compete ao julgador 
ad»tinisaativo dar seqüência à exigência de 
crédito  tributário que esteja arrimado em 
norma sabidamente  afastada cio mundo 
jurídico,  coin efeitos ex tunc. pela Corte 
constitucional Set ia de extremo non sense e 
mais que isso, ofensivo   aos pr incípios acima 
citados da Lei it" 9 784/99 mantel a 
exigência tributár ia, remetendo o 
carat ibuinte a duas ire:lentos possíveis. ou 
socorrer-se da proteção judicial. levando os 
cofies públicos a pagar em poi essa ieimosia 

acional de exigir tributo indevido, via 
ônus da ,sucumbência. ou. evinguindo o 
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crédito lb:11W lo exigido. subouner-se à via 
crusis do solve et repete 

Nem uma new outra Na sutileza desse 
momento é que se justifica a e.sisténcia de 
um 1, ibunal administi  atiro Não pode o 
fulgadot administrativo. posicionado diante 
de tat circunstância deism de eqfronar as 
vicissitudes de ter de urn lado a lei 

.formalmente ainda Milder e cficaz, de out, o 
sentença transitada em julgado, p, ofd ida 

pelo Tilbunal Maio, -  do Pais. que mitiga, 
apequena o alcance preiendido pela 

lei no sentido de avança, sabre o 
palm 'iot&do do particular 

Entendo emu  na esfria  de competéncia do 
julgaden adminisnativo edema,. a esiginicia 
nibutária que se enc-onn a sob sua 
apreciação. citja inconstintcionalidade ,j6 
tenha sido declarada, pordm ainda não 
ampliada pata os ctfeitos erga orioles, o que 
°cm rerei inexo, avehnente por ser cooduta 
Pima! de ono o  Pode,, utja atuação  Hein 

sempre está sinc, ônica coin o tempo e a 
necessidade da sociedade,  afastando,  com 
isso, as inevitáveis ações judiciais e maiores 
embwaços para o tesoma nacional e pala o 
Conn 'build° iVâo bastasse toda a 
fundamentação argumentativa acima 
amazoada, tal entendimento também 
encomia supe.deineo na no, ma que rege or 
efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade em orenjiia ii ibraória 
a serem observados pelos órgãos 
julgadores. 

Dispõe o cot 4", parágrafo l%111CO, do 
Decreto ,z ° 2 346/1997 

"Art 4" Ficam o Sem etário da Receita 
Feder al e o Promo ador-Ger  ai da Fazenda 

Nacional. relativantente aos créditos 
tributários, auto, izados a tiered mina, , no 
âmbito  de suas competéncias e com base em 
decisão definitiva do Supremo 1, ibunal 
Fede, al que declare a inconstitucionalidade 
de lei, tratado ou ato no,  inativo, que 

- não sejam constituidos ou que 
retificados ou ceoicelados 

11 - não sejam efetivadas inset Vies de 
débitos cmii divida wive,  da União. 

III  - sejam revistos os  valo:  es já insc,  lias, 
pala retificação ou cancelamento da 
respective: haw ição, 

• a 



' 

Process° if 10580011899/2005-8) 	 83-1 E03 
Acórdiia  u " 3803-01.054 	 Fl 275 

IV - sejam famuladas desisiências de  ações 
de execução fiscal 

Parágrafo  única. Na hipótese de crédito 
!rib:Mid°, quando houver impuguactio ou 
recurso ainda nap  definitivamente  julgado 
contra a sua constituiciio, devem os  órgãos 
julgadores, singulares ou coletivas, da 
Administraglio Fazenddria, afastar a 
aplica crio da lei, tratado ou ato normativa 
federal, declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal." (negrito 
inserido). 

Compulsando as regras de redação aficiat 
de atos normativos com a objetivo  de  
perquirir o exalt) alcance da ordem contida 
no relM ido parágrafo único. de ve: serem 
existemes vo:es  isoladas que entendent estar 
o ciatdo parágrafo único  aí: elado ao caput 
do artigo. ensejanda a existência de 
autori:gtio ou ordem ex!» essa dos órgãos 
que dim pat a que os ch glios julgador es da 
Administração Fazendch ia se consicietem 

autorizados" a  afasta:  nor ma declwada 
inconstitucional, constata-se contando 
normativo diamettahnente oposto a tal 
emendimento 

o Decreto It' 4 176, de 28/03/2002, que 
estabelece nor mas e diretri:es para a 
elabotação, a  i e.dação, a alto ação, a 
consolidação e a encaminhamento ao 
Presidente da República de projetos de atos 
normatiros de competência dos órgãos do 
Poder Executivo Federal, ao regulamentar 
a Lei Complemental' n" 9.5/1998, deter mina 
a forma 1c  nica  de  redação consoante no 
art 23, inciso 	"c". .sendo que 
para a obtengão de or dent lógica os 
parAgrafas deverão exz Cs  vai os aspectos 
complementares a 'forma ettunciada no 
capuz  do artigo e as exceções à  regt a pot 
este. estabelecida, conforme se confere a 
seguir 

'Da Redação 

Art 23 As disposições not nunivas .5eliia 
redigidas cam clare:a, pi cc/silo e or dam 
lógica, observado o seguinte 

/11  - par a a obtenção de ordain lógica 

expressar por meio dos pat cigt ales as 
aspectos 	complemental -es 	a 	,loi»ta 



enunciada no caput do cu  ligo e as exceções 
a regra por este estabelecida " 

Aplicando a  regi  a ao artigo 4" do Dec veto 
n° 2 346/97, é. de imediata compreensão, 
por qualquer operador do Direita que o 
disposto no parágrafo anico se cowgirli em 
uma exceção à regra estabelecida no caput, 
pelo simples motivo de a copra re:firth-se a 
órgãos diversos dos citados no par ági etfb 
tinico, sem que exista quedque, liame de 
subordinação ou mesmo coordenação enn e 
os citados órgãos par a aplicação de setts 
ter mos 

Aliás, 	quanta 	à 	possibilidade 	de 
subordinação dos órgãos administr ativo 
julgadores ei hierarquia da Administração 
Pfiblica. válido buscal os ensinamentos da 
Professora Alm ia Sylvia Zanella Di Pien or 
acerca da maid, ia 

"Sendo 	competência 	exclusiva, 
absolutamente exclusiva, isto  afasta 
qualquer possibilidade de corm ol cc o 
órgão fica praticamente fora  da hierarquia 
da Administração Priblica Eu cital ia dois 
tipos de órgãos que  ficam  fora da 
hierarquia achninistiviiva Em primeirD 
!nor. os árgilos consultivos ( .) Ulna 
au/aridade super im não pode obi igar um 
deter minado fimcionario encarregado de 
função consultiva a dar um par ecei neste ou 
naquele sentido . 

A segunda modalidade ele rirgãos que estão 
fora da hierarquia são justamente os árgélos 
administrativos mart egados do pr  acesso 
administrativo  1, ibmririo E  rei  clack que 
principalmente Os 61giios de I" butane:1a 
exercem outs as  funções  &rim dessas funções 

julgadoras, e, nessas oun as funções, estão 
integrados na hierarquia no que di: 
respeito especificarneme as decisões no 
processo adminisa ativo fiscal não estão 
integrados na hie, nu quid; também não 
obedecem ordens, não seguem Imo ivies: 
eles Car aid uma composição mister. park 
cam representames dos pr ópr ios quad; as da 
Administração Pfiblica e park com 
representantes da sock' clack' " 

A =feria em foco olteroção da base de 
cálculo da Co/Ins e do PIS pela Lei n° 
9 718/98 —  foi apreciada pelo Meru-ilia do 
Supremo Tribunal Feder al constimindo-se 
em decisão definitiva daquele  i ibunal, uma 

l• I 	7:.`. '! v.)1: c. ARV 
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re:: que pi oferida pelo Plena. com  a 
participação e voto de todos os Minim os 
que o complier), 

época da lavratura  do auto de all: ação 
outra não podia ter sido a atuação do 
antitank,   Também agora, à época do 
julgamento, outra não pode ser a posição 
do julgador que  não exonerar a exigência 
constimida 

Iwo; taw mencionar que cicalar ci decisdo 
do STF não é o Ine.51110 que dada, at a 
imonstitucionalidade de lei, o que. 
teahnente, não está na alçada dos  órgãos 
administrativos eis que essa competéncia 
do Paden Judiciei la 

Em face do exposto. voto no sentido do 
negar provimento ao recurso do Pr ocurador 
da Farenda Nacional para mama o 
cm-6r dão rem rido pro seas pr áprios e 
juridic- as fimdamentos 

Com essas considerações, voto no sentido de negar provimento ao recurso  
apresentado pela FazendaNacional. 

0 julgado teve ementa vazada nos seguintes termos: 

Ass ludo Contribuição par a o Financiamento da Seguridade 
Social — Cofins 

Per iodo de war  ação 31/01/2001 a 31/08/2002 

Base de (Work - Alargamento - 4plicação de Decisão 
Inequívoca  do STF - Possibilidade 

A base de cálculo  da  cant: ibuição para a  Cofias, até ci vigência 
da Lei 10 833/2003, era o fatia  manta, assim compreendido a 
receita bum: c/a venda de mercadorias, de so viças e 
mar craw ias e serviços, afastado o disposta no § 1" da alt 3' da 
lei  n" 9 718/98 par sentença profer Ida pelo plenár lo do Sup erno 
Tribunal Federal em 09/11/2005, transitada cm julgado em 
29/09/2006 

Recurso Especial do Pr ocuradar Negado 

Ct &lit° Ti ibuteir la Exonerado 

Com essas considerações, voto no sentido de dar provimento ao recurso, no 
que pertine  à  ampliaçtio da base de calculo promovida pela Lei n2  9..718, de 1998, para afastar 
possibilidade de tributacfio das receitas financeiras pelas contribuições sociais. 

Sala das  Sessões.  em 9 de dezembro de 2010 

Alexandre Kern 

Ii• 
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Processo n 2  10580.011899/2005-89 
Interessada : INTERCULTURA CONSULTORIA, MARKETING CULTURAL. E. 
EMPREENDIMENTOS LTDA. 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no § 4' do art. 63 e no § 32  do art. 81 do 
Anexo II, c/c inciso VII do art. 11 do Anexo I, todos do Regimento Interno do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n 2  256, de 22 de junho de 
2009, flea um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a este Conselho, 
'intimado a tomar ciência do Acórdão n 2  3803-01.054 (fls. 271/276). 

Brasilia - DF, em 3 de janeiro de 2011 

Areov 	Mari. no Tavares 
Chefe da Secretaria da Terceira Seção Terceira Camara 

Ciente, com a observação abaixo: 

( 11 ) Apenas com  ciência  

( ) Com embargos de declaração 

( ) Corn recurso especial 

Em 	/ 	/ 	 


